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Altera	os	§§	3º	e	4º	e	revoga	o	§	5º,	todos	do	art.	82-B	da	Lei	Complementar
nº	 7,	 de	 7	 de	 dezembro	 de	 1973,	 que	 institui	 e	 disciplina	 os	 tributos	 de
competência	 do	 Município,	 dispondo	 sobre	 a	 redução	 do	 IPTU	 quando	 do
cumprimento	de	critérios	de	sustentabilidade.
	

	
Art.	1º	Ficam	alterados	os	§§	3º	e	4º	do	art.	82-B	da	Lei	Complementar	nº	7,	de	7	de	dezembro	de	1973,

conforme	segue:
	
“Art.	82-B.	................................................................................................................
	
....................................................................................................................................
	
§	3º	O	valor	global	da	renúncia	fiscal	anual	a	que	se	refere	o	caput	deste	artigo	terá	como	limite	prudencial

o	valor	correspondente	a	1.000.000	(um	milhão)	de	UFMs,	definindo-se,	anualmente	e	com	base	nos	requerimentos	de
redução	ocorridos	ao	longo	do	exercício	e	dos	2	(dois)	exercícios	anteriores,	os	percentuais	de	redução	para	o	exercício
seguinte,	nos	termos	de	regulamento,	a	fim	de	observar	o	limite	prudencial.

	
§	 4º	Fica	 a	 cargo	da	Secretaria	Municipal	 de	Meio	Ambiente,	Urbanismo	e	Sustentabilidade	 (Smamus)	 o

gerenciamento	do	Programa	de	Premiação	e	Certificação	em	Sustentabilidade	Ambiental	de	Porto	Alegre	e	o	processo
de	certificação.

	
.........................................................................................................................”	(NR)
	
Art.	2º	Esta	Lei	Complementar	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.
	
Art.	3º	Fica	revogado	o	§	5º	do	art.	82-B	da	Lei	Complementar	nº	7,	de	7	de	dezembro	de	1973.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ramiro	Stallbaum	Rosario,	Vereador,	em	14/03/2025,	às	15:59,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Márcio	Ferreira	Bins	Ely,	Vereador,	em	14/03/2025,	às	16:06,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jesse	Sangalli	de	Mello,	Vereador,	em	14/03/2025,	às	16:27,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Mauro	Roberto	Pinheiro,	Vereador,	em	14/03/2025,	às	17:30,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0869661	e	o	código	CRC	FA13B211.
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